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Tortura - Art. 1º, II, da Lei 9.455/97 - Crime 
próprio - Sujeito ativo - Dupla valoração pessoal 
- Majorante do art. 1º, § 4º, da Lei de Tortura - 

Não cabimento - Prescrição retroativa - 
Extinção da punibilidade

Ementa: Apelação criminal. Tortura. Art. 1º, II, da Lei 
9.455/97. Crime próprio. Dosimetria. Dupla valoração 
da condição pessoal do sujeito ativo. Majorante do 
art. 1º, § 4º, da Lei 9.455/97. Vedação. Prescrição retro-
ativa reconhecida.

A intenção, a vontade dolosa do apelante de 
se apropriar do dinheiro que não lhe pertencia resta, 
portanto, evidenciada, não havendo que se falar em 
absolvição. 

Eis a jurisprudência: 

A apropriação indébita, nos expressos termos do art. 168 
do CP de 1940, pressupõe a anterior posse ou detenção da 
coisa móvel pelo agente. Nela, a coisa não é subtraída ou 
ardilosamente captada de seu dono, pois já estava no legí-
timo e desvigiado poder de disponibilidade física daquele 
(TACRSP, RT 598/350).

 No entanto, de ofício, entendo que a pena apli-
cada ao réu deve ser reduzida, porquanto algumas 
circunstâncias judiciais não foram examinadas da melhor 
forma, motivo pelo qual passo a reestruturar as penas do 
recorrente. 

Na primeira fase, considerando a culpabilidade 
como a reprovação social que o crime e o autor do fato 
merecem, no presente caso vislumbro-a como normal. 
Possui bons antecedentes, pois, ausente condenação 
transitada em julgado. Por conduta social, tem-se a 
análise conjunta do comportamento do agente em seu 
meio social, na família, na sociedade, na empresa, na 
associação de bairro etc., donde se conclui pelas provas 
carreadas aos autos a impossibilidade de inferência dessa 
circunstância de forma negativa, pois nenhuma prova foi 
feita nesse sentido. 

Já a personalidade, nos dizeres de José Antônio 
Paganella Boschi, 

[...] é mais complexa do que essas simples manifestações 
de caráter ou de temperamento, não sendo fácil deter-
minar-lhe o conteúdo, porque além das exigências relacio-
nadas ao conhecimento técnico-científico de antropologia, 
psicologia, medicina, psiquiatria e, de outro lado, aqueles 
que se dispõem a realizá-lo tendem a racionar com base nos 
próprios atributos de personalidade, que elegem, não raro, 
como paradigmas. Isso tudo para não falarmos, por hora, na 
tese que propõe a absoluta impossibilidade de determinação 
da personalidade, que é dinâmica, que nasce e se cons-
trói, permanentemente, com o indivíduo [...] (BOSCHI, José 
Antônio Paganella. Das penas e seus critérios de aplicação. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2004, p. 207).

 E continuando na linha de raciocínio do referido 
autor: 

[...] sem nenhuma pretensão de, com as respostas, dar o 
problema por resolvido, queremos registrar nossa adesão à 
corrente que propõe a punibilidade pelo que o agente fez, e 
não pelo que ele é ou pensa, para não termos que renegar 
a evolução do direito penal e retornarmos ao tempo em que 
os indivíduos eram executados porque divergiam, e não pelo 
que faziam [...] (obra citada, p. 212).

Não há assim registro nos autos sobre a persona-
lidade do apelante. Os motivos são normais à espécie. 
As circunstâncias são favoráveis já que não se destoam 
da normalidade. As consequências do crime reputam-se 

desfavoráveis, visto que houve prejuízo à vítima, que em 
nada contribuiu para o delito. 

Conforme análise supraconsiderada, fixo a 
pena-base em 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa. 

Na segunda fase, inexistentes circunstâncias agra-
vantes e atenuantes, mantenho a pena provisoriamente 
no patamar acima estabelecido. 

A final, na terceira fase, ausentes causas de dimi-
nuição da pena, mas presente a de aumento do § 1º, 
inciso III, do art. 168 do CP, majoro-a em 1/3 e a concre-
tizo em 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e 13 
(treze) dia-multa, no valor mínimo legal, para cada um 
dos crimes perpetrados pelo acusado. 

Por fim, tendo em vista que os crimes foram perpe-
trados em continuidade delitiva, deve ser mantido o 
aumento de 2/3, uma vez que, pelas provas colhidas 
aos autos, o acusado assim agiu por diversas vezes e, 
mesmo não se podendo precisar quantas foram, sabe-se 
que foram muitas, o que justifica o aumento máximo, 
restando, pois, a pena final do réu concretizada em 2 
(dois) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 
21 (vinte e um) dias-multa, no valor mínimo legal. 

Ficam mantidos os demais termos da r. sentença, 
fazendo-se apenas adequação do prazo da prestação de 
serviços à comunidade à pena ora imposta. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso, 
para, de ofício, reduzir as penas impostas para 2 (dois) 
anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 21 
(vinte e um) dias-multa, no valor mínimo legal, mantendo 
os demais termos da r. sentença fustigada. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

DES. ADILSON LAMOUNIER - De acordo. 

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .
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delitos dos arts. 3º e 4º, alíneas e e h, respectivamente, 
ambos da Lei 4.898/65 (f. 1.815/1.816). 

Nas razões de f. 1.835/1.850, o Órgão Ministerial 
argumenta que a sentença se omitiu sobre a perda 
do cargo público ocupado pelo réu e também não se 
conforma com a falta de aplicação da majorante do 
art. 1º, § 4º, inciso I, da Lei 9.455/97, ponderando 
que o crime de tortura não exige qualificação espe-
cial do agente, não havendo que se falar, portanto, em 
bis in idem. Mais adiante, prequestionando a matéria, 
insurge-se contra o regime prisional e defende a constitu-
cionalidade do art. 1º, § 7º, da Lei 9.455/97, que impõe 
a fixação do regime fechado. 

Pede o provimento do apelo, para que seja imposta 
a pena de perda do cargo público, comunicando-se à 
Polícia Civil de Minas Gerais, bem como a reestruturação 
da reprimenda, com a incidência da majorante acima 
referida e o recrudescimento do regime prisional. 

Por sua vez, a douta defesa apresentou as razões 
recursais de f. 1.934/1.999, arguindo a prejudicial de 
prescrição da pretensão punitiva. Ainda em sede de preli-
minar, argui a nulidade por ausência de citação e, mais 
adiante, diz que “a responsabilidade é exclusivamente do 
Estado de Minas Gerais”, que, na prática, ainda mantém 
a guarda de presos sob a responsabilidade de policiais 
civis, contrariando a Lei Estadual nº 12.985/98, e, assim, 
o réu não poderia ser responsabilizado pelos supostos 
fatos narrados na exordial acusatória. 

No mérito, questiona a materialidade e a autoria 
do crime, questionando a idoneidade das declarações 
da vítima, que nem sequer se recordou das caracterís-
ticas físicas do agressor, o que, somado ao inconclusivo 
laudo pericial, deveria culminar com a absolvição, ainda 
mais porque a superlotação da cela poderia fazer com 
que o preso se autoflagelasse para obter a transferência 
daquele estabelecimento prisional, conforme afirmado 
por testemunhas ouvidas sob o crivo do contraditório e 
perante a Corregedoria-Geral da Polícia Civil. 

Depois de invocar o princípio in dubio pro reo, 
pediu o acolhimento das preliminares, ou, no mérito, a 
absolvição; subsidiariamente, pugnou pela desclassifi-
cação do crime de tortura para mero abuso de autori-
dade (Lei 4.898/95, art. 4º, b), ou, ainda, a redução da 
pena-base e abrandamento do regime prisional, sem que 
haja decretação da perda do cargo público. 

Contrarrazões acostadas às f. 1.867/1.885 e 
2.003/2.019, sem arguição de preliminares. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça mani-
festou-se às f. 2.020/2.037, opinando pelo provimento 
do apelo ministerial e desprovimento do defensivo. 

Conheço dos recursos, porque presentes os pres-
supostos de admissibilidade, adiantando que o apelo 
ministerial será analisado primeiramente, por questão de 
prejudicialidade. 

Consta da denúncia que, no dia 23.09.1999, nas 
dependências da carceragem da “Delegacia de Furtos e 

- A configuração do crime do art. 1º, inciso II, da Lei 
9.455/97 demanda do infrator, necessariamente, a 
condição de agente público, caracterizando-se como 
crime próprio, razão pela qual a incidência da majorante 
do § 4º do referido dispositivo constituiria inegável bis in 
idem. Precedentes.

- Nos termos do art. 110, § 1º, do Código Penal, depois 
de improvido o recurso ministerial, a prescrição regula-se 
pela pena concreta.

- Verificada a fluência de mais de oito anos entre a data 
do recebimento da denúncia e a publicação da sentença 
condenatória, inevitável o reconhecimento da prescrição 
da pretensão punitiva, com a consequente extinção da 
punibilidade do acusado. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0024.00.113514-4/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: 1º) Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, 2º) Antônio Helder 
Pires - Apelados: Antônio Helder Pires, Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Relator: DES. RENATO 
MARTINS JACOB 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador José Antonino Baía 
Borges, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO 
1º RECURSO E DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE DO 
2º APELANTE, PREJUDICADO SEU RECURSO. 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 2011. - Renato 
Martins Jacob - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. RENATO MARTINS JACOB - O Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais e Antônio Helder 
Pires interpõem recursos de apelação em face da respei-
tável sentença de f. 1.804/1.816, que condenou este nas 
iras do art. 1º, inciso II e § 5º, da Lei 9.455/97 (apenas 
com relação à vítima Wanderson Pereira de Souza), mas 
absolveu os codenunciados Vander Tavares Gomes, 
José Frederico Falcão de Moura, José Maria de Paula, 
Kennedy Mendes da Silva, Adauri José Gonçalves, Mauro 
Sena Avelar Nunes, Edamar da Silva Corrêa, Ronaldo de 
Almeida Cruz, Almir dos Santos Magalhães e Willian de 
Oliveira Braga, com relação a todas as vítimas, forte no 
art. 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. 

Antônio Helder Pires foi condenado a expiar uma 
pena de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, no 
regime semiaberto, negada a conversão em pena substi-
tutiva. O codenunciado Ronaldo de Almeida Cruz ainda 
teve declarada extinta a punibilidade com relação aos 
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iras do art. 1º, inciso II, c/c § 5º, ambos da Lei 9.455/97, 
estando a referida solução afiançada pela jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça, a quem compete 
dar a última palavra sobre a interpretação de norma 
infraconstitucional: 

A figura típica prevista no art. 1º, inciso II, da Lei de Tortura, 
constitui-se em crime próprio, porquanto exige condição 
especial do sujeito ativo, ou seja, é um delito que somente 
poderá ser praticado por pessoa que tenha a vítima sob 
sua guarda, poder ou autoridade, como é o caso do dele-
gado de polícia. Adotando-se o conceito de autoridade 
como elemento normativo do tipo, previsto no art. 5º da Lei 
nº 4.898/1965, a aplicação à espécie da majorante de pena 
(‘se o crime é cometido por agente público’), estabelecida 
no art. 1º, § 4º, inciso II, da Lei nº 9.455/1997, constituiria 
evidente bis in idem na valoração da condição pessoal do 
sujeito ativo. (STJ, HC 27290/SC, Rel.ª Ministra Laurita Vaz, 
DJ de 02.02.2004, p. 341.) 

Aliás, esse entendimento vem sendo, há muito, 
sustentado por essa colenda 2ª Câmara Criminal, como 
bem ilustra o seguinte julgado: 

A condição de agente público é ínsita ao tipo penal do crime 
de tortura, sendo indevido o aumento da pena decorrente da 
regra do § 4º do art. 1º da Lei nº 9.455/97, que encerra essa 
qualificação, caracterizando autêntico bis in idem (Apelação 
Criminal nº 1.0713.04.033488-8/001, Rel. Desembargador 
Herculano Rodrigues, 31.08.2006). 

Caso também seja esse o entendimento de meus 
Pares, verifico que o quantum final da reprimenda indica 
que já está prescrita a pretensão punitiva estatal, na moda-
lidade retroativa, tal como pugnado no apelo defensivo. 

De fato, observo tratar o presente caso da hipótese 
da prescrição regulada pela pena concretamente imposta 
ao acusado, pois foi improvido o recurso da acusação 
(Código Penal, art. 110, § 1º). 

Considerando-se que a pena privativa de liberdade 
aplicada ao apelante foi de 3 (três) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão, impõe-se a observância do prazo prescri-
cional estatuído no inciso IV do art. 109 do Código Penal. 
Assim, a prescrição ocorreria em 8 (oito) anos. 

A denúncia foi recebida em 16.04.2002 (f. 576), e 
a sentença condenatória foi publicada mais de oito anos 
e sete meses depois, em 26.11.2010 (f. 1.817), tempo 
suficiente para fulminar a pretensão punitiva estatal. 

Assim, resta prejudicado o exame meritório do 
apelo defensivo, inclusive quanto às preliminares de nuli-
dade, bem como as demais questões suscitadas no apelo 
ministerial (recrudescimento do regime prisional e perda 
do cargo público). 

Mercê de tais considerações, nego provimento ao 
apelo ministerial e, consequentemente, reconheço a pres-
crição da pretensão punitiva, declarando extinta a punibi-
lidade de Antônio Helder Pires, nos exatos termos dos arts. 
107, inciso IV, 109, inciso IV, 110, § 1º, todos do Código 
Penal, isentando-o da suspensão dos direitos políticos, do 
lançamento de seu nome no rol dos culpados e de todos 

Roubos”, em Belo Horizonte/MG, o detento Wanderson 
Pereira de Souza solicitou medicamentos, por não estar 
se sentindo bem de saúde, razão pela qual foi retirado 
de sua cela, levado até a “sala de torturas”, pelo ora 
apelante Antônio Helder Pires, que, então, “desferiu-lhe 
borrachadas (‘cocotadas’) atingindo especialmente o 
dedo médio da mão direita” (f. 05). 

Tratando-se de recurso com devolutividade limitada, 
cinge-se a controvérsia do apelo ministerial à verificação 
da dosimetria da pena, mais especificamente sobre a inci-
dência, ou não, da majorante do art. 1º, § 4º, inciso I, da 
Lei 9.455/97, e, nesse aspecto, não vejo o que alterar na 
r. sentença fustigada. 

Embora respeitando aqueles que adotam enten-
dimento contrário, creio que a caracterização do crime 
do art. 1º, inciso II, da Lei 9.455/97 sempre exige do 
sujeito ativo uma qualidade especial, podendo ser prati-
cado somente por aqueles que se encontram inves-
tidos na condição de agentes públicos, tal como defi-
nido nos tratados internacionais ratificados pelo Brasil. 
Mantenho-me, assim, coerente com o posicionamento 
que adotei como Vogal no julgamento da Apelação 
nº 1.0331.06.002711-6/001. 

Aliás, a questão não é nova, havendo inúmeros 
pronunciamentos desta colenda 2ª Câmara Criminal no 
mesmo sentido, sendo que, inclusive, tal posicionamento 
foi ratificado recentemente no julgamento da Apelação 
nº 1.0105.09.294818-8/001, cuja ementa peço vênia 
para subscrever: 

Consoante precedentes desta Câmara, a Lei nº 9.455/97 - 
naquilo que define o delito de tortura como crime comum 
- não está em consonância com disposições veiculadas em 
tratados internacionais ratificados pelo Brasil, que possuem 
status de norma constitucional. Se o autor dos fatos tidos 
como tortura não é agente público, não há se falar em prática 
de ato infracional análogo à tortura, que é crime próprio 
(TJMG, Apelação nº 1.0105.09.294818-8/001, Rel.ª 
Desembargadora Beatriz Pinheiro Caires, j. em 09.09.2010). 

Ainda no mesmo sentido: 

A figura típica prevista no art. 1º, inciso II, da Lei de Tortura, 
constitui-se em crime próprio, porquanto exige condição 
especial do sujeito ativo, ou seja, é um delito que somente 
poderá ser praticado por pessoa que tenha a vítima sob sua 
guarda, poder ou autoridade, como é o caso do delegado de 
polícia. (STJ, HC 27290/SC, Rel.ª Ministra Laurita Vaz, j. em 
04.12.2003). 

Em sendo assim, não há como negar que consti-
tuiria verdadeiro bis in idem considerar a qualidade do 
acusado de agente público em duas fases distintas da 
dosimetria, razão pela qual me parece descabida a inci-
dência da majorante do art. 1º, § 4º, inciso I, da Lei 
9.455/97, exatamente devido à impossibilidade de haver 
dupla apenação sobre o mesmo fato. 

Portanto, está correta a decisão fustigada quando 
condenou Antônio Helder Pires como incurso apenas nas 
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os demais efeitos secundários da condenação proferida 
em 1ª instância. 

Deixo de determinar a expedição de alvará de 
soltura, haja vista que o apelante já respondeu ao presente 
feito em liberdade, tendo sido intimado da sentença fusti-
gada em sua própria residência (f. 1.856). 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES NELSON MISSIAS DE MORAIS e 
MATHEUS CHAVES JARDIM. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO 1º 
RECURSO E DECLARARAM EXTINTA A PUNIBILIDADE 
DO 2º APELANTE, PREJUDICADO SEU RECURSO. 

. . .

Furto qualificado - Concurso de pessoas - Coisa 
abandonada - Testemunha - Prova - Erro de tipo - 

Configuração - Absolvição

Ementa: Penal. Furto. Erro de tipo. Res aparentemente 
abandonada. Versão coerente. Incerteza. In dubio pro reo. 
Absolvição decretada. Recurso provido e efeitos estendidos.

- Havendo indícios de que os acusados acreditavam 
convictamente que a res por eles subtraída era coisa 
abandonada em local ermo e desabitado, a absolvição 
é medida que se impõe, em razão de dúvida quanto à 
tipicidade do fato, pela firme possibilidade de caracteri-
zação de erro de tipo, dando efeito extensivo do recurso 
ao corréu, nos termos no art. 580 do CPP. 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0701.05.129489-3/001 - 
Comarca de Uberaba - Apelante: Hendrix Tito Freitas - 
Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Corréu: Edilson Rener de Oliveira - Relator: DES. JÚLIO 
CEZAR GUTTIERREZ 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Delmival de Almeida 
Campos, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER 
O RECURSO, COM EXTENSÃO DOS EFEITOS DO 
JULGADO AO CORRÉU NÃO APELANTE. 

Belo Horizonte, 5 de outubro de 2011. - Júlio Cezar 
Guttierrez - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Hendrix Tito 
Freitas, qualificado nos autos, foi denunciado como 
incurso nas sanções do art. 155, § 4º, IV, c/c art. 29, 

ambos do CP, porque, em 18.11.2005, por volta das 
13h, na Rua Menino Jesus de Praga, nº 1031, Vila São 
Cristóvão, Cidade e Comarca de Uberaba, em concurso 
com o codenunciado Edilson Rener de Oliveira, subtra-
íram para si, do interior da quadra de esportes situada 
naquele endereço, 3 (três) reatores, 4 (quatro) luminá-
rias e 2 (dois) postes de ferro pertencentes à empresa 
Uberdiesel. 

O MM. Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca 
de Cataguases julgou procedente o pedido contido na 
denúncia e condenou os acusados como incursos nas 
iras do art. 155, § 4º, IV, na forma do art. 29, ambos os 
dispositivos do CP. Ao réu Hendrix Tito foram impostas as 
penas de 2 (dois) anos de reclusão, em regime semia-
berto, e 10 (dez) dias-multa, no mínimo legal; a Edilson 
Rener, foram aplicadas as penas de 2 (dois) anos de 
reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, no 
mínimo legal cominado, substituída, apenas em relação 
a este último, a sanção privativa de liberdade por duas 
restritivas de direitos, consistentes em prestação de 
serviços à comunidade, pelo tempo da condenação, e 
prestação pecuniá ria, no valor de 1 (um) salário mínimo 
(f. 111/115). 

Inconformada, recorreu a defesa do acusado 
Hendrix Tito Freitas, pugnando pela absolvição do 
acusado, ao argumento de inexistência de provas sufi-
cientes para a condenação, e, alternativamente, pelo 
decote da reincidência e pelo abrandamento do regime 
prisional aplicado ao réu (f. 130/139). 

Contra-arrazoando, o Parquet se bate pela manu-
tenção da sentença (f. 141/146). 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, através do 
parecer da lavra do ilustre Procurador Mariano Guimarães 
Sepúlveda, opina pelo conhecimento e provimento, em 
parte, do apelo defensivo, apenas para a concessão da 
gratuidade e da isenção de custas judiciais (f. 159/166). 

É o relatório, em síntese. 
Preliminarmente, conheço do recurso, presentes os 

pressupostos de admissibilidade. 
No mérito, merece prosperar a tese defensiva de 

absolvição, ao argumento de insuficiência de provas para 
a condenação. 

Com efeito, verifico que os elementos de convicção 
reunidos ao longo da instrução sugerem firmemente a 
possibilidade de que os acusados, tendo deparado com 
a res furtiva depositada em local desabitado, creram 
tratar-se de coisa abandonada, tendo dela se apropriado 
convictos de tal condição. 

Não tenho dúvidas de que Hendrix Tito e Edilson 
Rener subtraíram, da quadra de esportes situada na Rua 
Menino Jesus de Praga, na Vila São Cristóvão, Cidade e 
Comarca de Uberaba, os objetos relacionados na inicial 
acusatória, quais sejam: 3 reatores, 4 luminárias e 2 
postes de ferro galvanizado, tudo pertencente à empresa 
Uberdiesel (auto de apreensão f. 22). 


